
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República: 
 
 
 
 
 
 

Representação por Descumprimento de Preceito  
Fundamental – Lei do Estado do Ceará 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por 
conduto do Procurador-Geral de Justiça, vem à presença de Vossa Excelência 
REPRESENTAR para fins de interposição de Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental em face de lei do Estado do Ceará, nos termos seguintes. 

 
DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 

2424-8 – CEARÁ: 
 
Em controle concentrado de constitucionalidade, o Supremo 

Tribunal Federal declarou inconstitucional a Lei Estadual nº 13.084/2000, promulgada 
pela Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.  

 
Referido diploma legal criou o fundo especial de 

reaparelhamento dos órgãos de segurança pública e defesa da cidadania do Estado do 
Ceará – FUNDECI e instituiu as taxas de exercício do poder de polícia pelos órgãos de 
segurança pública e defesa da cidadania e as taxas de utilização de serviços prestados 
pelos órgãos de segurança pública e defesa da cidadania. 

 
A ADIN, proposta pelo Partido Comunista do Brasil, teve por 

desiderato atacar dispositivos da mencionada lei conflitantes com o artigo 144, caput, 
incisos IV e V, e §§ 4º, 5º e 6º e o artigo 145, inciso II, da Carta da República, onde 
restam consagrados a generalidade e a indivisibilidade da prestação dos serviços de 
segurança pública pelo Estado.  

 
Entendeu o Pretório Excelso que a lei impugnada estaria a 

malferir os mencionados dispositivos constitucionais, pois os serviços de segurança 
pública somente poderão ser custeados por produto de arrecadação de impostos, jamais 
por taxa. 

 
O julgamento restou assim ementado: 
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“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei nº 13.084, 
de 29.12.2000, do Estado do Ceará. Instituição de taxa 
de serviços prestados por órgãos de Segurança 
Pública. 3. Atividade que somente pode ser sustentada 
por impostos. Precedentes. 4. Ação julgada 
procedente”(STF – ADIN 2.424-8/CE – Rel. Min. 
Gilmar Mendes – j. 01.04.2004, DJ 18.06.2004). 
 
 
DA COBRANÇA DA TAXA DE INCÊNDIO COM BASE EM 

LEI ESTADUAL ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
 
A população cearense, no final do ano próximo passado, foi 

surpreendida com a expedição e recebimento de boletos de cobrança emitidos pelo Corpo 
de Bombeiros Militar, à guisa de taxa anual de segurança contra incêndio.  

 
Referida exação, conforme expresso no próprio instrumento 

de cobrança, procura assentar-se na Lei Estadual nº 11.403, de 21 de dezembro de 
1987, cujo artigo 1º traz a seguinte dicção: 

 
Art. 1º - A taxa de aprovação de projetos de 

construção e taxa anual de segurança contra incêndio têm como fato gerador, 
respectivamente: 

I – o exercício regular do poder de polícia, 
manifestado na aprovação dos projetos de sistema de prevenção contra 
incêndio; 

II – a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
específico de combate a incêndio, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. (Sublinhamos). 

 
Sem qualquer esforço, percebe-se que o Estado do Ceará, 

driblando os naturais efeitos da ADIN já aludida, ressuscitou legislação anterior à atual 
Constituição de 1988, flagrantemente incompatível com o texto  desta, de acordo com o 
pacífico entendimento da Corte de controle de constitucionalidade. 

 
DA VIOLAÇÃO DO PRECEITO FUNDAMENTAL DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES: 
 
É certo que é caudalosa a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal no sentido de que as decisões de declaração de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade não vinculam o Poder Legislativo, que inclusive pode editar norma 
idêntica àquela declarada inconstitucional. Por todo exemplo, colacionamos recente 
julgado: 

 
“CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – Ação direta 
de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal – Efeito vinculante da 
decisão emanada pelo STF que atinge os demais 
órgãos do Poder Judiciário e todos os do Poder 
Executivo – Poder Legislativo que não é afetado pelos 
efeitos do decisum, podendo editar nova lei com 
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idêntico conteúdo normativo - Circunstância que não 
ofende a autoridade daquele pronunciamento judicial. 
(AgRg na Rcl. 2.617-5-MG, Sessão Plenária – j. 
23.02.2005 – Rel. Min. Cezar Peluso – DJU 
20.05.2005). 

 
No caso em tela, não se está a discutir a superveniência de 

nova legislação criadora da taxa declarada inconstitucional; a ofensa é bem mais grave, 
pois o Poder Executivo está revivendo norma anterior à Constituição, incompatível com o 
seu texto, alquebrando vigorosamente o primado da separação dos poderes, inscrito no 
artigo 2o. da Magna Carta. 

 
DOS PRECEITOS FUNDAMENTAIS DESCUMPRIDOS: 
 
Ao revigorar efeitos de legislação que institui taxa 

considerada inconstitucional, e reiteradamente assim declarada pelo órgão máximo do 
Poder Judiciário pátrio, o Poder Executivo do Estado do Ceará deixa de observar o 
princípio da separação de poderes.  

 
Como já acentuado acima, houve lei posterior a Carta de 

1988 que instituiu a taxa sobre utilização de serviços de Segurança Pública.  
 
Pelo princípio de que lei posterior derroga lei anterior, 

quando aquela for incompatível com esta, a Lei 11.403 já estaria ab-rogada.  
 
A lei posterior – Lei 13.084/2000, como visto, foi declarada 

inconstitucional pelo Supremo.  
 
Seria possível ao Poder Legislativo, que não está vinculado 

àquela declaração, recriar essa taxa através de nova produção legislativa.  
 
 
No entanto, não foi o que aconteceu. O Poder Executivo, 

prevalecendo sua vontade de arrecadar, olvidou a ab-rogação da Lei 11.403/87 e re-
instituiu a exação, ignorando solenemente decisão judicial que o vincula e violando, 
desenganadamente, o princípio da separação de poderes. 

 
A conduta do Poder Executivo cearense, portanto, não 

considerou importante decisão do Poder Judiciário.  
 
Como acentuam Gomes Canotilho e Vital Moreira: 
 
“(...) um sistema de governo composto por uma pluralidade 

de órgãos requer necessariamente que o relacionamento entre os vários centros do 
poder seja pautado por normas de lealdade constitucional (Verfassungstreue, na 
terminologia alemã). A lealdade institucional compreende duas vertentes, uma positiva, 
outra negativa. A primeira consiste em que os diversos órgãos do poder devem cooperar 
na medida necessária para realizar os objectivos constitucionais e para permitir o 
funcionamento do sistema com o mínimo de atritos possíveis. A segunda determina que 
os titulares dos órgãos do poder devem respeitar-se mutuamente e renunciar a práticas 
de guerrilha institucional, de abuso de poder, de retaliação gratuita ou de 
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desconsideração grosseira. Na verdade, nenhuma cooperação constitucional será possível 
sem uma deontologia política, fundada no respeito das pessoas e das instituições e num 
apurado sentido da responsabilidade de Estado (statesmanship)”.1 

 
Para utilizar a terminologia dos insuspeitos mestres, a 

conduta do Executivo, aqui atacada, configura autêntica “guerrilha institucional”, pelo 
que tem de abusiva para com uma decisão soberana do Poder Judiciário. 

 
Por outro lado, afigura-se-nos igualmente ofensiva a preceito 

constitucional fundamental o próprio conteúdo substantivo da rediviva Lei 11.403/87.  
 
A pretensão é a de cobrar, por taxa, serviço que somente 

pode ser custeado por receita de impostos.  
 
Com tal atitude, viola-se o direito fundamental à Segurança 

Pública, contido no artigo 144, caput, da Carta Federal, que estatui ser a mesma dever 
do Estado, direito e responsabilidade de todos. 

 
O Corpo de Bombeiros Militar é órgão de segurança pública 

(CF/88, art. 144, V). 
 
Mediante a exação combatida, o Estado pretende condicionar 

o cumprimento do seu dever ao pagamento de quantia em dinheiro, calculada com base 
na área do imóvel, na Unidade Fiscal do Estado do Ceará, no tipo ou padrão da 
construção e no risco de incêndio. 

 
A situação é idêntica à tratada na citada ADIN 2.424-8.  
 
No corpo do acórdão que deferiu a medida liminar pleiteada 

pelo Partido Comunista do Brasil, o Relator, Ministro Néri da Silveira, assim fundamentou 
o seu voto vencedor: 

 
“Também em relação à modalidade de contra-prestacão pelo 

exercício do poder de polícia, não há como preservar o modelo legislativo cearense. É 
que, como anota o parecer da Procuradoria-Geral da República, ‘não se pode conceber a 
instituição de taxa que tenha por fundamento o poder de polícia, exercido pelos órgãos 
da Administração compreendidos na noção de segurança pública, reitere-se, ‘dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, (...) exercida a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio’, a teor do art. 144, caput, do 
Estatuto Fundamental”. 

 
Outro preceito fundamental violado é o que consagra o “due 

process of law”, consignado em nossa Carta no artigo 5º, inciso LIV. 
 
A Lei 11.403/87 já estava revogada pela Lei 13.084. Ainda 

que este último diploma não tivesse sido produzido, aquele outro é incompatível com os 
ditames constitucionais, não sendo caso de inconstitucionalidade, por se tratar de norma 
anterior à Lei Fundamental de 1988, mas de impossibilidade de recepção. 

                                                
1 Apud Alexandre de Moraes, “CONSTITUIÇÃO DO BRASIL INTERPRETADA E LEGISLAÇÃO 
CONSTITUCIONAL”, 5a. edição, Editora Atlas, São Paulo, 2005, p. 138. 
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O cidadão cearense, portanto, viu-se constrangido a ceder 

parte de seu patrimônio para pagar uma taxa que não encontra amparo em lei, eis que a 
lei pretensamente invocada para sustentá-la é virtualmente inexistente. 

 
DA IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO 
 
É estreme de dúvidas, na doutrina e na jurisprudência, que 

descabe falar em controle de constitucionalidade de lei anterior à Constituição.  
 
A produção legislativa pré-constitucional é submetida a um 

“teste de constitucionalidade”: se os seus preceitos se conformarem à nova ordem, ela é 
recepcionada. Caso contrário, ela é tida por não recepcionada, e como tal não pode 
produzir efeitos. 

 
O Supremo Tribunal Federal já deixou assentado: 

 

“EMENTA: CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A 
CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE 
SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. A lei ou é 
constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma 
contradição em si. A lei é constitucional quando fiel à 
Constituição; inconstitucional, na medida em que a 
desrespeita, dispondo sobre o que lhe era vedado. O vício da 
inconstitucionalidade é  congênito à lei e há de ser apurado 
em face da Constituição vigente ao tempo de sua 
elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em 
relação à Constituição superveniente; nem o legislador 
poderia infringir Constituição futura. A Constituição 
sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com 
ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser superior, a 
Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. 
Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, não 
revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior 
valeria menos que a lei ordinária. 
Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que 
cinqüentenária. 
Ação direta de que se não conhece por impossibilidade 
jurídica do pedido.” (STF, ADIN nº 1892-01, Relator Min. 
Paulo Brossard, DJ de 21.11.97). 

 
Oportuno lembrar que a Ordem dos Advogados do Brasil – 

Secção do Ceará aforou perante o Tribunal de Justiça do Estado Ação Direta de 
Inconstitucionalidade com o propósito de impugnar mencionada Lei, tendo a relatoria do 
feito indeferido de plano a postulação sob o argumento de que não se pode questionar a 
inconstitucionalidade de leis anteriores à Constituição Federal de 1988. 

 
DA INEXISTÊNCIA DE OUTROS REMÉDIOS PARA 

ATACAR A OFENSA: 
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A Lei 9.882, de 03 de dezembro de 1999, estatui em seu 

artigo 1o.: 
 
Art. 1o. A argüição prevista no § 1o. do artigo 102 da 

Constituição Federal será proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e terá 
por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do 
Poder Público. 

Parágrafo único. Caberá também argüição de 
descumprimento de preceito fundamental: 

I – quando for relevante o fundamento da 
controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou 
municipal, incluídos os anteriores à Constituição. 

 
Sobre o tema, dilucida Alexandre de Moraes: 
 
“Foi criada pela Lei nº 9.882/99 a possibilidade de um dos 

co-legitimados argüir ao STF a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo, fora 
das hipóteses cabíveis no controle concentrado, quais sejam – controvérsia constitucional 
relevante sobre lei ou ato normativo municipal e controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual ou municipal anteriores à Constituição Federal. 

“Em ambas as hipóteses, o STF já havia decidido faltar-lhe 
competência para essa análise, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, por 
ausência de previsão expressa na Constituição Federal”2. 

 
Em não se admitindo a possibilidade de ajuizamento da 

Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental neste caso, ficariam os cidadãos à 
mercê da cobrança indevida de tributo. 

 
DA PROVA DA VIOLAÇÃO DO PRECEITO FUNDAMENTAL 

E DO ATO: 
 
Em obediência ao contido no artigo 3o, incisos II e III, junta-

se cópia xerográfica do boleto materializador da exigência da “taxa de incêndio” 
supedaneada em lei revogada. 

 
DO PEDIDO: 
 
 
A presente representação, destarte, é instrumento hábil para 

requerer a Vossa Excelência que promova a Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, com urgente pedido de medida liminar, a fim de que seja reconhecido o 
descumprimento dos preceitos fundamentais mencionados e cientificadas as autoridades 
responsáveis pela cobrança questionada, emprestando-se à decisão eficácia erga omnes 
com efeito vinculante. 

 
Nestes Termos,  
Espera Deferimento. 
 

                                                
2 Idem, ibidem, p. 2.472. 



 
 
 
 
 
 

Representação ADPF/CE 
Lei 11.403/87 

 7 

 
Fortaleza, 17 de fevereiro de 2006 
 
 
 
MANUEL LIMA SOARES FILHO 
Procurador-Geral de Justiça 
 
 
 

ASSESSORES: 
 
 
LUCILA MOREIRA SILVEIRA 
Promotora de Justiça 
 
 
LUÍS LAÉRCIO FERNANDES MELO 
Promotor de Justiça 


